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Resumo 
Os freqüentes relatos de insucesso na indução de associação de empresas vêm colocando em cheque as 
premissas tradicionalmente adotadas em estratégias associativas, pois em geral partem da premissa de que o 
imperativo é tecnológico, mesmo que não denunciem explicitamente esta percepção e orientação da escolha. O 
presente trabalho busca organizar, desta forma, um quadro teórico de referência para a discussão do modelo 
de redes baseado na necessidade da redefinição institucional. Entende-se instituição como estruturas de 
relacionamento estabelecidas por acordo social, com caráter de relativa permanência e identificável pelo valor e 
eficácia de seus códigos de conduta, em grande medida expressas formalmente em diplomas legais. Prevêem 
estas orientações institucionais a autonomia dos atores participantes e o acordo livre de vontades. Trabalhando, 
fundamentalmente, com o conceito de confiança e economia institucional, estimula a revisão dos trabalhos que 
apresentam casos de sucesso em formação de redes de organizações, bem como sugere o uso dos casos de 
insucesso como objeto de entendimento do fenômeno de intensificação da formação de redes. 
 
Palavras-chave: aliança; conhecimento; rede. 
 
Abstract 
The frequent relates of failure in the enterprise association induction are threating the traditional concepts 
adopted in associative strategies because they usually come from the concept that there’s a technological 
imperative, even if they don’t clearly report this perception and choice orientation. This study aims to organize a 
theoretical framework for network model discussion based on the institutional redefinition need. It’s understood 
institution as relationship structures established as social accordance, with relative permanency and perceptible 
value and efficacy of its conduct codes, generally expressed formally in legal documents. These institutional 
orientations foresee autonomy of main actors and free will accordance between them. Working, fundamentally, 
with trust and institutional economy concepts, it’s stimulated a revision of studies that show successful cases of 
organization network formation, as suggests the use of failure cases as study object of phenomena 
understanding in the network formation intensification. 
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1. Introdução 

No atual cenário global e competitivo no qual as organizações estão inseridas, a busca por formas de 

competitividade se torna essencial para o fortalecimento e a adequação das empresas. Uma das formas que as 

firmas vêm encontrando de reduzir custos e ter melhores condições competitivas é através da associação com 

sua cadeia produtiva e até mesmo com concorrentes. Por isso, assiste-se contemporaneamente ao aumento 

significativo de formação de redes inter organizacionais onde as associações e cooperações entre empresas 

buscam obter vantagens que favoreçam todos os envolvidos. Krugman (1995) confirma esta idéia alegando que 

os conglomerados organizacionais são capazes de trazer retornos aos seus participantes de forma mais 

eficiente que as ações empreendidas de forma isolada. Além disso, parece ser consenso, entre os autores 

especializados no tema, que inovação no campo organizacional, para além das áreas típicas de produtos e 

processos produtivos, prescinde dos ambientes de cooperação e socialização de experiências. 
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Autores como Audretsch e Feldman (1996) afirmam ainda que as inovações tendem a concentrar-se em 

conglomerados de organizações. O que leva a crer que o modelo de APL – Arranjos Produtivos Locais, por 

exemplo, assim como em outros modelos, pode transmitir e gerar entre seus membros não apenas informações 

(através de tecnologias de informação), mas também conhecimento. Por isso, Malmberg et alli (1996) alegam 

que os ganhos decorrentes dos aglomerados empresariais não se limitam apenas aos menores custos e melhor 

coordenação transacional, visto que pode existir um fator ainda mais importante de ganho aos participantes das 

redes de organizações que é a acumulação de conhecimento envolvida nestes aglomerados. Maskell (2001) 

apresenta mais um motivo que justifica a aglomeração de empresas favorecer o processo do ciclo de 

conhecimento: a maior proximidade geográfica entre os indivíduos envolvidos nestes aglomerados típicos que 

tende a tornar mais fácil a operacionalização do ciclo de conhecimento proposto por Nonaka e Takeushi (1997), 

isto é, uma interação mútua entre conhecimentos tácitos e explícitos. 

Lissoni (2001), por seu turno, alega que a aglomeração geográfica é importante para a inovação porque 

faz com que exista transmissão de conhecimento tácito, que é ferramenta fundamental para se transformar 

tecnologias e avanços científicos em inovações economicamente viáveis. O autor diz ainda que a difusão do 

conhecimento tácito requer a pré-existência de uma comunidade de pessoas, relações sociais e uma cultura 

comum entre os indivíduos. 

Neste contexto, as defesas sobre a existência de um órgão articulador, geralmente governos, ou sistemas 

formalizados de governança, capazes de catalisar relações inter organizacionais, produtivas, comerciais e 

financeiras, não os tornam necessariamente impreteríveis para a formação das redes. Quaisquer que sejam os 

instrumentos indutores da gênese destas relações, é possível perceber que a criação de regiões e culturas 

locais de cooperação entre os participantes ocorre, de forma mais consistente, quando o fenômeno é capaz de 

gerar vínculos de comprometimento entre os atores. Isto é, vínculos com elos de confiança e ética consistentes 

na mesma medida, contrapartida e em espiral de crescimento. 

Scott (1995) diz que quando estes sistemas sociais interpretam e percebem a presença destas leis 

sociais, os elementos institucionais ganham relevância para fixar estes acordos, mesmo que eles estejam ainda 

no nível moral e informal. Por isso a importância em se ter fatores institucionais (normas e leis, resultados dos 

acordos de vontades das partes) que interligam as relações entre as organizações, neste cenário de 

cooperação. É menos provável, porquanto menos legítimo, o nascimento de sistemas de cooperação que se 

pretendem estruturados no sentido “top down”. Mais prováveis de alcançarem efetividade serão aqueles 

movimentos orientados no sentido “bottom up”. Sem base de legitimidade, não há rede. 

O cenário no qual as organizações se dispõem em redes exige que a estrutura das empresas deve 

adaptar-se ao novo contexto de alianças e parcerias organizacionais (Olivares, 2002). Neste aspecto, Meyer e 

Rowan (1977) defendem a idéia de que quanto mais complexas as estruturas da empresa, maior é a 

necessidade dela em obter formalizações de regras perante suas negociações e transações. Aumenta-se, 

então, a demanda pela existência de fatores institucionais que possam intermediar as relações entre as 

organizações participantes. A taxa de sucesso de uma aliança estratégica é de menos de 50% (Dacin et alli, 

1997), ou seja, menos da metade das ações que buscam associar empresas de forma estável, atingem seus 
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objetivos. Quando se fala em conglomerados de muitos atores a complexidade exige esforços ainda maiores de 

institucionalização para se evitar a ineficácia de estratégias de natureza associativa. 

Neste sentido, o presente trabalho busca apresentar um quadro de referências para a melhor 

compreensão do fenômeno que leva ao sucesso ou insucesso, em vários níveis, dos contemporâneos sistemas 

consorciados de organizações. 

 

2. A globalização e as estruturas cooperativas organizacionais 
Um dos processos mais latentes que vem influenciando as relações sociais e econômicas, é a 

globalização, que está transformando toda sistêmica de interação entre os agentes da economia. Gonçalves 

(1999) afirma que as mudanças ocorrem em três dimensões: aumento dos fluxos internacionais (de bens, 

serviços e capital); acirramento da concorrência no âmbito internacional; crescente integração dos sistemas 

econômicos nacionais. “A globalização pode ser definida como interação de três processos distintos, que (...) 

afetam as dimensões financeiras, produtivo-real, comercial e tecnológica nas relações econômicas 

internacionais” (Gonçalves, 1999, p. 24). 

Assim, a globalização vem tomando proporções de fundamental importância no ambiente 

macroeconômico das organizações em que a tendência de poucas e grandes empresas a ocupar grande 

parcela do cenário competitivo nas indústrias através de fusões e aquisições ou ainda através de alianças. 

Costa (2004) comenta que as fusões e aquisições fazem parte do processo de globalização, pensamento esse 

compartilhado por Pasin e Matias (1999, p.5) que dizem que a “onda de fusões e aquisições é conseqüência 

direta do processo de globalização da economia”. Por outro lado, Harrison et alli (2001) pensam que as 

organizações preferem alianças as aquisições porque representam maior flexibilidade e menor risco. Valendo-

se dizer então que as alianças estratégicas horizontais são as que vêm sendo mais utilizadas, assim como 

denotam Zhang e Zhang (2006) que dizem que estratégias como as fusões e aquisições vêm significativamente 

diminuindo desde 2000 e sendo menos utilizadas pelas empresas, enquanto as alianças estratégicas vêm 

aumentando e cada vez mais estão sendo usadas pelas organizações. 

Diante disso, o que se pode extrair destas discussões é que o ambiente globalizado faz com que as 

grandes potências empresariais tenham tendências de centralização de mercado e crescimento em âmbito 

mundial, o que aumenta ainda mais o domínio e o poder delas, seja através de seu crescimento global, das 

suas fusões ou de suas alianças. 

Giddens (1991) demonstra também um outro aspecto deste processo falando que na globalização há 

intensificação das relações sociais em escala mundial e que, por isso, localidades distantes estão ligadas de 

maneira que acontecimentos locais podem ser influenciados por eventos longínquos e vice-versa. 

 
3. Da necessidade do conhecimento compartilhado 
 David e Foray (2002) denotam o ano de 1973 como crucial para a análise do advento do conhecimento 

como fator chave para a economia. Isso porque os autores alegam que neste ano os Estados Unidos 

começaram a ter um estoque de capitais intangíveis (ligados ao capital humano e à criação de conhecimento) 
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maior que o estoque de capitais tangíveis (ligados à infra-estrutura física e de equipamentos, inventários, 

recursos naturais, etc). Handy (1991) já denotava no início da década de 1990 ser bastante comum que o valor 

do capital intelectual das empresas fosse maior que seus ativos materiais. Nesta mesma época, Ulrich et alli 

(1993) já diziam que os conceitos chaves para a administração na década 1990 estariam voltados à idéia do 

aprendizado organizacional. Posteriormente, com a percepção deste mesmo paradigma, McCampbell et alli 

(1999) previam que a gestão do conhecimento seria o novo desafio para a o início do século XXI. 

Diante deste cenário, Silva (2002) alega que o reconhecimento das discussões acadêmicas sobre a 

Economia do Conhecimento se deu na década de 1980, quando muitos estudos direcionaram-se a questões 

relacionadas à sociedade do conhecimento, ao aprendizado organizacional e às competências essenciais da 

gestão estratégica. 

 Neste contexto, dois fatores foram cruciais para disseminação do conhecimento na atual sociedade: a 

disposição social em redes (Castells, 1999; Clarke, 2001) e a utilização de tecnologias avançadas (Sarvary, 

1999; Schulz, 2001). Ambos aspectos foram responsáveis pelo maior nível de acessibilidade às informações, 

elemento necessário para construção do conhecimento. 

Estes fatores são explicados porque as redes digitais, que são capazes de interligar todo o mundo, 

podem até prover vasta quantidade de dados e informações, mas a gestão do conhecimento é necessária para 

transformas estes dados e informações em algo de uso significativo (CLARKE, 2001). 

Paralelamente, a tecnologia passa a ter um importante papel na concepção da gestão do 

conhecimento, ressaltando que há muito mais neste contexto que a tecnologia isolada. Muitos associam a 

Economia do Conhecimento com a tecnologia, entretanto, ela é responsável apenas pela intermediação dos 

inputs (informações) que resultam nos outputs (conhecimentos), estes sim capazes de solucionar problemas 

empresariais (Sarvary, 1999). O advento de tecnologias de informações com alto grau de desenvolvimento 

fizeram com que o mero processamento de informações perdesse seu valor central nas organizações, mudando 

assim o foco das organizações para a produção e processamento de conhecimento (Schulz, 2001). 

Diante disso, Anand et alli (2002) alegam que a sociedade global ingressa uma fase mais amadurecida 

da era da informação, em que o conhecimento exerce de fato o papel crítico ás organizações. Para Seufert et 

alli (1999), as organizações modernas estão cada vez mais reconhecendo o conhecimento como principal 

recurso para obtenção de vantagens competitivas. Nonaka et alli (2001) concordam defendendo que o 

conhecimento é, sem dúvidas, um recurso indispensável para a criação de valor da próxima geração de 

empresas. 

Sabendo-se ainda que autores como Göransson e Söderberg (2005) defendem que a economia está 

menos dependente de materiais brutos e valora artefatos intensivos em conhecimentos, principalmente as 

tecnologias, criam-se ambientes econômicos característicos na utilização de conhecimento, principalmente no 

desenvolvimento de produtos. Nestes ambientes de negócios intensivos em conhecimento, a vantagem 

competitiva destina-se à empresa que é capaz de desenvolver atividades através de um conhecimento raro, 

valioso e difícil de ser copiado pelos demais (Anand et alli, 2002).  
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Deste modo, Powell e Snellman (2004) definem a Economia do Conhecimento como sendo uma 

economia em que os produtos e serviços são baseados em atividades intensivas em conhecimento que 

contribuem para a aceleração das evoluções técnicas e científicas, resultando com isso também uma rápida 

obsolecência das tecnologias. 

 A importância da obtenção do conhecimento nesta economia se reflete na afirmação de David e Foray 

(2002), que dizem que nos dias atuais a disparidade entre o crescimento e o desenvolvimento das nações não 

está ligada à sua disponibilidade de recursos naturais, mas na capacidade de agregar qualidade aos fatores de 

produção proveniente do capital humano disponível. Ou seja, através de conhecimentos e idéias incorporados 

em tecnologias e pessoas. 

 Assim, o conhecimento passa a ser o principal ativo da organização, devendo ela administrá-lo para 

otimizar seu desempenho (Oliveira Junior, 2001). O principal recurso propulsor de vantagem competitiva às 

organizações neste contexto é o conhecimento (Zack, 1999). Observando esta questão sob a ótica empírica, há 

estudos, como o de Sher e Lee (2004), que demonstram empiricamente esta tendência verificando que a 

administração do conhecimento consegue aumentar as capacidades dinâmicas da organização. 

 Compartilhar conhecimento acaba por ser uma forma de galgar estas exigências de forma mais rápida e 

eficiente, visto que as capacidades para a geração do conhecimento não dependem somente das capacidades 

internas da organização. Tanto porque organizações enxutas não costumam ter capacidade de estocar todo 

conhecimento necessário para suas atividades (Anand et alli, 2002). Ademais, Powell (1987) já dava atenção 

para a obtenção de conhecimentos e habilidades decorrentes do know how aprendido com as organizações 

cooperadas, Dyer e Singh (1998) avaliam como razões para o agrupamento de firmas as ações rotineiras de 

transmissão de conhecimento. Derivando destas idéias, Alvarez et alli (2002) demonstram como fatores não 

diretamente contabilizados pelas empresas também são levados em consideração. Os autores vêem com 

ênfase os benefícios adquiridos pelo maior acesso aos recursos, principalmente os pertencentes ao coletivo 

sejam eles equipamentos ou “ativos intangíveis”. Neste sentido, Zellmer-Bruhn (2003) afirma que o 

conhecimento entre grupos adquirido pela empresa pode ser gerado através do conhecimento adquirido por 

fontes externas. Segue-se aqui então a linha de Powell (1990) que dizia que as fontes de inovação podem 

encontrar-se nas relações externas da organização, ou seja, através de outras empresas. Neste sentido, a atual 

economia não só força para que as empresas se unam na formação destas redes de contato, como também 

elas podem trazer benefícios de caráter econômico para os envolvidos através da obtenção do conhecimento 

compartilhado (Fleury e Fleury, 2005). 

Emerge-se neste contexto, a questão do aprendizado, observada nas teorias de Cohen e Levinthal 

(1990) que dizem que esta capacidade da organização em trazer o conhecimento para dentro da empresa e o 

difundir entre os funcionários é a capacidade de absorção que ela tem em suas relações externas, provenientes 

desta mesma capacidade que cada funcionário possui. Os autores alegam ainda que a capacidade de absorção 

do conhecimento está ligada com o ambiente de inovação que a empresa tem, o que proporciona uma estrutura 

de comunicação capaz de fazer com que os funcionários troquem informações entre si. 
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Por fim, estudos como os de Lane e Lubatkin (1998) e Lane et alli (2001) alegam que a capacidade de 

aprendizado num relacionamento entre firmas se dá pelo tipo específico de conhecimento oferecido, a 

similaridade entre as empresas envolvidas no ensino e aprendizagem e na familiaridade existente entre as 

organizações envolvidas. Isso mostra como as discussões se centraram na capacidade de aprendizagem da 

organização. Ademais, Anand e Khanna (2000) dizem que o aprendizado inter-organizacional conduz as 

empresas à criação de valor, principalmente se a aliança for voltada à pesquisa. 

 Portanto, a inovação das organizações, que é impulsionada pela capacidade da empresa em gerar 

conhecimentos, passa a ser o foco central das organizações nas atuais circunstâncias. Este que é desenvolvido 

pelo processo de aprendizagem da firma. Porém, importante ressaltar que esta inovação não está ligada 

somente aos produtos e processos das empresas, mas também, e essencialmente, na compreensão e 

obtenção de conhecimento sobre a forma como elas se organizam e interagem neste ambiente, tais como os 

procedimentos necessários para este rearranjo organizacional. Não basta inovar em produtos novos ou em 

processos produtivos, há a necessidade em se compreender o papel da organização neste contexto e inovar 

em termos de comportamento organizacional frente às mudanças e exigências ambientais. 

No entanto, deve-se dirigir atenção especial para uma outra mudança proveniente desta realidade, que 

traz consigo a formação de um ambiente social em que a confiança emerge como elemento propulsor e de 

fundamental importância para a transmissão do conhecimento entre as organizações. Principalmente quando o 

conhecimento é o ativo de valor central às organizações. Por isso, há também a necessidade em se ter 

confiança para lidar com o conhecimento numa relação inter-empresarial (Politis, 2003). 

 

4. Confiança e Economia Institucional nas alianças estratégicas 
Dado que os estudos relativos à cooperação de empresas como estratégia organizacional, segundo 

Begnis et alli (2005), vêm ultimamente abordando as teorias relativas às redes sociais, trazendo à tona 

questões como a formação do capital social3, a importância da confiança toma proporções na discussão de 

relações inter-organizacionais cooperativas 

Nesta discussão, tem-se a princípio que para haver um comportamento cooperativo entre firmas, é 

necessário que as empresas se comprometam uma com a outra que vão agir cooperativamente e não vão 

trapacear nesta cooperação (Carlton e Perloff, 2000). Isso ocorre por causa da incerteza existente no 

comportamento alheio dos envolvidos numa relação de cooperação. Parkhe (1993) diz que alianças 

estratégicas são por natureza passíveis de haver incertezas de comportamento e trapaças conseqüentes de 

oportunismo por parte de seus participantes. Bengtsson e Kock (2000) alegam haver ainda riscos provenientes 

do não cumprimento de acordos que levam a problemas na coordenação de ações quando se trata de alianças 

horizontais. 

 
3 Fukuyama (1988) utiliza o termo “capital social” destinando-o para representação de obtenção de bem-estar por parte dos indivíduos, 
alegando que as transformações da sociedade trazem consigo a necessidade de confiança e cooperação entre os agentes a ponto de se 
haver grupos e organizações da sociedade civil direcionados à realização de causas em comum e assim aumentar o bem-estar destes 
agentes. 



Revista Eletrônica de Ciência Administrativa (RECADM) - ISSN 1677-7387 
Faculdade Cenecista de Campo Largo - Coordenação do Curso de Administração 

v. 6, n. 1, maio/2007 - www.facecla.com.br/recadm/ 
 
 

Trata-se de um pensamento proveniente de idéias individualistas do comportamento das organizações, 

algo bastante comum de se pensar diante das circunstâncias descritas, assim como denotado por Arrow (1963) 

que dizia que o indivíduo (homo economicus) pode agir tendo comportamentos que buscam maximizar seus 

ganhos individuais, alocando escolhas que lhe sejam melhores para si, sem levar em consideração o bem-estar 

dos demais. Williamson (1975) complementa que se necessário, o homem econômico pode mentir e trapacear 

para obter melhores ganhos individuais. 

No caso dos acordos horizontais, tais atitudes de interesse individual podem ganhar maiores 

proporções porque existe uma relação cooperativa ao mesmo tempo em que os parceiros são concorrentes. 

Isso significa que as relações entre as organizações envolvidas existem meramente por interesses próprios de 

cada organização e não por benevolência entre elas (Rindfleisch, 2000). 

Entretanto, por mais que a confiança entre as firmas, a princípio, não seja o principal elemento 

impulsionador da aliança estratégica, Ring e Van de Ven (1992) dizem que as organizações devem confiar 

umas nas outras se precisarem trabalhar cooperativamente entre si por períodos de tempo sustentáveis. A 

confiança toma tamanhas proporções nesta discussão que Marsh (1994) a considera o principal aspecto para 

qualquer tipo de cooperação existente. Por isso a importância em haver confiança entre as organizações 

envolvidas numa aliança cooperativa horizontal para se evitar um comportamento que pudesse prejudicar um 

envolvido e assim a cooperação entre as empresas. 

Ademais, a falta de confiança entre as organizações envolvidas em relações de aliança pode gerar 

problemas. Powell et alli (1996) admitem que a falta de confiança entre as organizações envolvidas favorece a 

não se ceder controle a outras empresas, em haver maior complexidade de um projeto conjunto e atrapalha na 

habilidade para se aprender novos conhecimentos. Estes fatores são barreiras para um processo de aliança 

colaborativa efetiva. 

Importante ressaltar neste ponto que Rotter (1980) considera que existe confiança quando se tem uma 

expectativa generalizada de contar com a palavra, promessa ou relato (oral ou escrito) da outra parte envolvida. 

Blomqvist (1997) segue a mesma linha de pensamento alegando que a confiança é a expectativa que um 

indivíduo tem em relação à competência, sinceridade e boa vontade da outra parte. Ainda nesta idéia de se 

colocar expectativas no comportamento alheio, Rempel et alli (1985) dizem que a confiança está ligada na 

crença que o indivíduo tem de que a outra pessoa irá se importar e agir de forma respeitosa independente do 

que irá ocorrer no futuro. 

Perry et alli (2004) defendem que a confiança é importante na formação de alianças porque através da 

confiança pode-se ter comprometimento entre as organizações. Este compromisso também é influenciado pela 

confiança na existência de penalidades sob o não cumprimento de acordos e nas incertezas tecnológicas 

utilizadas pelos parceiros. Com este comprometimento bem sedimentado, tem-se, segundo os autores, a 

eficácia percebida de uma aliança pelos envolvidos. A figura a seguir demonstra o esquema proposto pelos 

autores. 
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Figura 1. Interações da confiança para percepção da eficácia da aliança 
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Fonte: Perry et alli (2004). 
 

O modelo de Perry et alli (2004) tem relação com as prévias teorias de Morgan e Hunt (1994) que 

relacionam comprometimento e confiança alegando que o comprometimento organizacional é uma troca mútua 

entre parceiros que acreditam que sua relação é tão importante a ponto de manter o máximo de esforço para 

mantê-la. Morgan e Hunt (1994) alegam ainda que esse comprometimento pode representar certa 

vulnerabilidade, por isso a busca por parceiros em que, essencialmente, se tenha confiança. 

Frente esse esforço de manutenção da confiança necessária para as relações inter-organizacionais, 

Ring e Van de Ven (1992) alegam que a percepção de risco envolvido nestas alianças, tal como a confiança 

obtida, pode variar ao longo do tempo. Segundo os autores, isso implica na possibilidade de haver mudança 

nas estruturas hierárquicas, o que no caso de uma relação horizontal, poderia acabar desfigurando a aliança e 

até mesmo ameaçar a existência da própria união de empresas. 

Esta idéia de temporalidade na confiança é defendida também por Luhmann (1979) que diz que o 

histórico de interação entre os agentes é um fator importante para a construção da confiança nos períodos 

seguintes, havendo as fases de confiança pré-interação, confiança inicial (primeiros momentos da relação) e 

aquela obtida através de repetidas interações. Isso leva a crer que a confiança entre as organizações se dá 

com o tempo de relacionamento entre elas, estando ela dificultada a princípio. 

Fica evidente então que a confiança entre as organizações é um processo contínuo e que depende de 

com constantes cumprimentos de acordos e suprimento das expectativas alheias (no caso, dos parceiros da 

aliança estratégica). A reputação da organização passa a ter mais valor. Tanto porque Zawislak (2004) deixa 

evidente a necessidade em se haver estabilidade nas relações de associação entre as empresas. 

Por isso, Stiglitz e Walsh (2002) dizem que a reputação é bastante útil para aquele que tem interações 

repetidas com outro agente. McKnight et alli (1998) dizem que a reputação auxilia na construção da confiança, 

já que ela pode significar reflexos de competência profissional, benevolência, honestidade, além de representar 

previsibilidade nos atos da organização. Pindyck e Rubinfeld (2002) alegam que a reputação pode trazer 

vantagens estratégicas à organização neste ambiente de interações seqüenciais. Isso leva a crer que uma 
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reputação positiva é importante para o momento pré-interação junto àqueles que a organização ainda não teve 

interações, tal como para aqueles parceiros mais freqüentes da firma. 

Diante disso, evidencia-se a importância fundamental da confiança, fator este que ganha ainda força 

diante das alegações de Evans e Wolf (2005) que apontam que quando as organizações confiam umas nas 

outras, elas tendem a compartilhar seus conhecimentos, às vezes, até mesmo sem aparatos legais. 

Entretanto, daí surge um problema emergente da necessidade da confiança nessas relações que é a 

garantia do comportamento confiável, já que a confiança está ligada a aspectos emocionais, o que pode trazer 

conseqüências não racionais decorrentes de possíveis lacunas de análise situacional. Lewis e Weigert (1985) 

dizem que isso ocorre porque a confiança é estruturada em dimensões de bases emocionais (sentimentais) e 

cognitivas (expectativas racionais) do indivíduo, tal como nas leis comportamentais sociais. Sabendo, portanto, 

que a confiança em relação à outra organização é também influenciada por fatores emocionais, a confiança 

passa a não ser uma garantia concreta do comportamento da outra organização envolvida. 

Nota-se que os fatores que asseguram a confiança entre as organizações são em boa parte de 

natureza perceptiva. Fica evidente a necessidade em se haver fatores explícitos capazes de garantir a 

competência e a benevolência dos envolvidos fez com que surgissem leis que assegurassem o cumprimento 

das promessas de ambas partes. Ring e Van de Ven (1994) alegam que por mais que a confiança seja o 

primeiro fator a ser considerado, não se pode garantir o sucesso das relações apenas através dela, o que faz 

existir então a necessidade de um aparato legal para se garantir a relação inter-organizacional. Por isso, 

Humphrey e Schmitz (1998) defendem que confiança e formalizações legais são complementares, visto que 

estes elementos são as duas maneiras de se lidar com o risco eminente de comportamentos oportunistas numa 

relação inter-organizacional. 

Neste sentido, Zucker (1986) diz que a confiança institucional é a confiança mais importante quando se 

trata de uma relação em que não há familiaridade nem semelhanças culturais entre os envolvidos na transação. 

A autora defende que é importante haver respaldo legal ou um documento confinado a uma terceira pessoa até 

o cumprimento das condições da transação para que seja possível haver confiança num caso desses. 

Num ambiente institucionalizado então, provido de leis formais e controles sociais, estimula-se a 

confiança entre as organizações (North, 1990; Dyer e Singh, 1998). Trata-se de uma análise sob a ótica da 

Economia Institucional, em que se consideram as organizações observadas através das influências dos 

aspectos institucionais (leis formais) e econômicos (principalmente macroeconômicos como descritos 

anteriormente aqui). Sobre isso, Zylbersztajn e Sztajn (2005, p. 4) afirmam que “a análise conjunta do Direito, 

da Economia e das Organizações tem relevância por possibilitar entendimento mais profundo da realidade”. 
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Figura 2. Interdependências das áreas da Economia Institucional 
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Fonte: Zylbersztajn e Sztajn (2005). 
 
Tais estudos da Economia Institucional demonstram a importância dos contratos (tanto em termos de 

custos como em regulamentação) para intermediação das relações entre organizações. Através deles, existe a 

possibilidade em se confirmar comportamentos estratégicos entre empresas e garantir suas alianças. 

Schwartz e Watson (2004) demonstram um problema decorrente dos contratos porque há custos e 

dificuldades para elaborá-los, tal como para conseguir prever todos os prováveis acontecimentos futuros de 

uma relação inter-empresarial, principalmente frente às incertezas das transformações ambientais. Dyer (1997) 

e Sztajn et alli (2005) denotam ainda a existência de custos relacionados ao monitoramento dos contratos e das 

ações relativas ao seu descumprimento. Tamanhos custos e dificuldades acabam sendo fatores que contribuem 

para a existência de contratos incompletos, assim como alega Tirole (1999), podendo então haver cláusulas a 

serem completadas posteriormente à firmação do contrato. 

Oliver (1990) admite também que uma organização que apresenta legitimidade é capaz de demonstrar 

sua reputação, imagem, prestígio ou ainda congruência com as normas do ambiente institucional. Segundo a 

autora, esses elementos são favoráveis para a aceitação da organização frente às demais empresas e assim à 

formação de relações inter-organizacionais. Gulati (1995) complementa que isso é ocorre devido à existência de 

redes de relações sociais, havendo assim informações específicas sobre as capacidades e a confiabilidade das 

organizações, que sendo vistas positivamente, podem até influenciar a formação de novas alianças. Por outro 

lado, Williamson (1991) alega que uma má reputação é rapidamente disseminada, o que afeta uma organização 

que pretende aliar-se a outra. 

Assim, as organizações confiáveis e capazes de agir conforme as leis institucionalizadas criam 

condições e laços de viabilidade para o desenvolvimento de suas alianças estratégicas. A confiança baseada 

em fatores legais torna possível a constante relação entre empresas ao longo do tempo. Assim, segundo 

Humphrey e Schmitz (1998), quanto mais evoluída a complexa for a aliança estratégica, maior será a demanda 

por confiança nas relações inter-organizacionais. Complementarmente, conclui-se que o mesmo vale para o 

nível de formalização entre as firmas envolvidas, quanto mais evoluída e complexa for a aliança estratégica, 

maior será o grau de formalização exigido para intermediar as relações entre as empresas (Meyer e Rowan, 

1977). 

Isso se comprova nos estudos de Peterson (1991) e Hogue (1993), a partir dos quais Gajda (2004) 

apresenta uma outra visão complementar que relaciona o grau de integração entre as organizações e o tipo de 
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aliança estratégica utilizada. Importante denotar neste modelo é que a principal contribuição da autora está na 

relação entre o grau de integração com o nível de formalização existente entre as firmas. 
 

 

Integração formal Alta Baixa 

Informação 

compartilhada a 

Estrutura 
unificada e 

culturas 
combinadas 

Estratégias 
integradas e 

propósito coletivo 

Tarefas comuns e 
objetivos 

semelhantes 

   Cooperação  Coordenação          Colaboração            União 

Figura 3. Relação entre tipo de aliança estratégica e grau de integração formal 
Fonte: Gajda (2004). 

 
Este grau de complexidade demonstrado entre as organizações participantes de alianças estratégicas 

pode ser atingido com o tempo de existência das relações entre as firmas. Doz e Hamel (2000) dizem que o 

este tipo de relacionamento tem caráter evolutivo, contendo comprometimentos e etapas de negociações 

explícitas (aceitadas implicitamente) ao longo do tempo. Ou seja, com o passar do tempo de existência e 

desenvolvimento, uma aliança, inevitavelmente, aumenta sua necessidade por institucionalizações. 

 

5. Conclusão 
O processo de globalização, intensificado a partir da segunda metade dos anos oitenta, trouxe à tona 

um importante paradoxo latente nas instituições da modernidade. A crescente perda relativa de peso das 

instâncias nacionais transformou os espaços de identidade local e a malha de conexões mundiais em um 

gradiente de possibilidades de relações, organizações e ações conjuntas. Este processo de mão dupla 

estabelece o desenvolvimento de novas relações de produção, consumo e acumulação socialmente 

organizadas que passam a exigir novas plataformas institucionais que sustentam estas relações e estimulam 

ainda mais seu aperfeiçoamento. Parte significativa dos pesquisadores na área defendem que talvez não 

vivenciemos o novo, mas uma melhor leitura das essências revolucionárias da modernidade, o que significa que 

não vivemos uma pós-modernidade, mas uma super ou hiper modernidade. Sob seus aspectos positivos, isto 

significaria recuperar princípios institucionais republicanos do pacto de vontades. A Internet parece sinalizar 

para este cenário. 

Assim, formação de redes, arranjos produtivos locais, enfim, consórcios de organizações e associações 

de todas as formas, dimensões e objetivos podem desenvolver plataformas de relacionamentos formalizadas 

segundo os cânones do benefício coletivo, de traços que remontariam até os ideais iluministas. E isso, 

curiosamente, remete o mundo para um questionamento sobre a propriedade individual não só de bens de 

produção, mas do compartilhamento do conhecimento. Isto fica evidente quando os aplicativos da Microsoft 
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perdem lugar no universo econômico para softwares livres, quando as mídias de toda ordem colocam em 

cheque os cartéis de produção e distribuição de cultura que agora chegam aos telefones celulares. A própria 

telefonia tem que rever seus paradigmas diante da comunicação oral via Internet, assim como os jornais 

tradicionais não estavam preparados para os blogs. 

Até mesmo o padrão de aprendizagem começa a ser revisto sobre o como se chegar a saber, revendo 

o padrão de aquisição de conhecimento das escolas tradicionais. Este é o verdadeiro sentido da inovação. A 

tecnologia não inova por si só, ela cria as condições para o aprendizado de novas formas de convívio e estas 

instituições que privilegiam a aferição de interesses comuns, de sentimentos de comunidade, de pactos de 

confiança. O modelo de governança participativa onde o que se entende por certo e justo é o que é decidido 

coletivamente, deixa de ser uma alternativa para se tornar a referência conceitual das organizações 

contemporâneas. 

O objetivo deste artigo teórico é sensibilizar o gestor que percebe a importância e a inevitabilidade do 

fenômeno do associativismo e que assim busca se engajar na formação e na gestão de redes. Que perceba 

que a constituição das redes não é produto de caráter tecnológico, essencialmente, mas os serviços que a 

técnica é que permitem o processo político, este sim nevrálgico e patrocinador dos novos paradigmas 

institucionais. 
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